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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.526, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 3916.20.00
Mercadoria: Perfis de poli(cloreto de vinila), com seção transversal de formas

variadas, abertas ou ocas (diferentes das dos tubos da posição 39.17), obtidos por
extrusão, com uma das faces plana e auto-adesiva, apresentados em rolos com 50m de
comprimento, utilizados para vedar as juntas de portas e janelas, vulgarmente
denominados "vedação adesiva cristal".

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM/SH constante da TEC, aprovada pela
Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016; e em
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela
IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.527, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 8302.41.00
Mercadoria: Contrafecho de aço inoxidável que, após a instalação, permite que

a lingueta do fecho da porta ou janela seja travada e, com isso, mantenha a esquadria
fechada.

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM/SH constante na TEC, aprovada pela
Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016; e em
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela
IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.528, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 3925.30.00
Mercadoria: Artigo de plástico (náilon) em formato de "U", com dimensões de

25mm x 22,4mm x 35mm, próprio para guiar a esteira para abertura e fechamento de
persiana de enrolar externa de janelas, denominado comercialmente "guia de persiana".

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 11 do Capítulo 39) e RGI 6 da NCM/SH
constante da TEC, aprovada pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo
Dec. nº 8.950, de 2016.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.529, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 5806.32.00
Mercadoria: Fita de tecido de polipropileno, com largura de 15mm e

comprimento de 50m, e peso líquido de 450g, desprovida de ganchos, olhais e quaisquer
outros terminais ou acabamentos, própria para ser utilizada, após simples corte, em
persianas de enrolar externa de janelas, permitindo o seu levantamento e abaixamento,
comercialmente denominada "cinta para fixação da esteira".

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 5 a) do Capítulo 58) e RGI 6 da NCM/SH,
constante da TEC, aprovada pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo
Dec. nº 8.950, de 2016.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.530, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 8509.80.90
Mercadoria: Aparelho eletromecânico gerador de ozônio, com motor elétrico

incorporado, de uso doméstico, dotado de ventilador e led ultravioleta, destinado a
higienização e secagem do interior de capacetes, pesando cerca de 1,5kg, denominado
comercialmente "Helmet Care".

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 4 do Capítulo 85), RGI 6 e RGC 1 da NCM
constante na TEC, aprovada pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo
Dec. nº 8.950, de 2016; e em subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435,
de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.531, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 3304.99.90 sem enquadramento nos Ex da Tipi
Mercadoria: Gel esfoliante para cuidados da pele, aplicado em sacos de plástico

em formato que imita meias, próprio para reduzir calosidades e aspereza dos pés (peeling
químico), possuindo em sua composição, acessoriamente, substância antisséptica,
apresentado em cartucho de cartolina que contém um par, peso líquido de 15 g.

Dispositivos Legais: RGI 1 (Notas 1 e) do Capítulo 30 e 3 do Capítulo 33), RGI 6
e RGC 1 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi,
aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e alterações posteriores. Subsídios extraídos das
Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e consolidadas pela IN RFB nº 1.788, de
2018.

IVANA SANTOS MAYER
Vice-Presidente da 1ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.532, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 1602.41.00
Mercadoria: Pernil suíno desidratado, curado a seco com sal e temperos, não

desossado, próprio para a alimentação humana, apresentado em embalagem a vácuo de
plástico envolvida em papel laminado e com suporte para transporte em rede de fibra de
sisal natural, comercialmente denominado "presunto tipo parma, serrano ou espanhol".

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res.
Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e alterações
posteriores. Subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e
consolidadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

IVANA SANTOS MAYER
Vice-Presidente da 1ª Turma

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 98.020, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Reforma de ofício a Solução de Consulta Cosit nº 98.352, de 14 de novembro de 2018.
Código NCM: 2005.70.00
Mercadoria: Azeitonas verdes, com ou sem caroço, previamente tratadas por

fermentação láctica, conservadas transitoriamente em água salgada para assegurar sua
conservação, apresentadas em tambores plásticos, com peso líquido de 268 kg e peso
drenado de 175 kg.

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM/SH, constante da TEC, aprovada pela
Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN
RFB nº 1.788, de 2018, e alterações.

CLAUDIA ELENA FIGUEIRA CARDOSO NAVARRO
Presidente do Comitê

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA Nº 988, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso III do art. 33 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001,
e art. 22, inciso I, alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de
2017, e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.006429/2019-75, resolve:

Art. 1º Autorizar a retirada de patrocínio vazia da ABBprev - Sociedade de
Previdência Privada, CNPJ nº 03.407.728/0001-20, do Plano de Aposentadoria da
ABBprev, CNPB nº 1999.0022-29, administrado pela ABBprev - Sociedade de Previdência
Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL ROBSON AGUIAR

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.533, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 1602.41.00
Mercadoria: Pernil suíno desidratado, curado a seco com sal e temperos,

desossado e cortado em fatias ou pedaços, próprio para a alimentação humana,
apresentado em embalagem a vácuo de plástico envolvida em papel laminado e com
suporte para transporte em rede de fibra de sisal natural, comercialmente denominado
"presunto tipo parma, serrano ou espanhol".

Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res.
Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e alterações
posteriores. Subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e
consolidadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

IVANA SANTOS MAYER
Vice-Presidente da 1ª Turma

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 2.015, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019

Regulamenta a implantação do Programa Nacional das
Escolas Cívico-Militares - Pecim em 2020, para consolidar o
modelo de Escola Cívico-Militar - Ecim nos estados, nos
municípios e no Distrito Federal.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e o Decreto nº 10.004,
de 5 de setembro de 2019, que instituiu o Programa Nacional das Escolas Cívico-
Militares, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Ficam estabelecidas as normas para a execução do Programa

Nacional das Escolas Cívico-Militares - Pecim em 2020, para consolidar o modelo de
Escola Cívico-Militar - Ecim nos estados, nos municípios e no Distrito Federal.

Art. 2º O Pecim prevê a implantação de cinquenta e quatro Ecim em 2020,
na modalidade piloto, distribuídas nos estados, nos municípios e no Distrito Federal.

Art. 3º O Pecim será implantado por intermédio das seguintes ações:
I - apoio técnico para implantação das Ecim;
II - apoio de pessoal militar da reserva das Forças Armadas, nos locais onde

houver disponibilidade, para a implantação de escolas-piloto modelo do Ministério da
Educação - MEC de Ecim em 2020;

III - apoio financeiro, conforme disponibilidade orçamentária, para a
cobertura de despesas operacionais e regulamentares atendidas no âmbito do Plano de
Ações Articuladas - PAR; e

IV - apoio à capacitação dos profissionais que atuarão nas Ecim.
CAPÍTULO II
DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 4º A participação dos estados, dos municípios e do Distrito Federal no

Pecim ocorrerá por meio da manifestação de interesse, formal e voluntária, dentro dos
prazos estabelecidos e divulgados pelo MEC.

Parágrafo único. A manifestação formal deverá ser realizada pelo
Governador ou pelo Secretário de Educação para os estados interessados e pelo
Prefeito municipal no caso dos municípios.

Art. 5º O Pecim abrirá, no ano de 2019, primeiramente, para manifestação de
interesse estadual, visando à implantação de duas escolas em cada estado e no Distrito Federal.

Art. 6º Passado o período de manifestação de interesse estadual, caso ainda
exista disponibilidade de Ecim a serem implantadas, considerando o quantitativo de
cinquenta e quatro, no ano de 2020, será aberto o período para manifestação de
interesse municipal em todos os estados da federação.

Art. 7º Terminados os prazos estabelecidos nos artigos anteriores, o MEC
divulgará, em seu sítio eletrônico, a listagem das manifestações de interesse.

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS LOCALIDADES
Art. 8º A implantação das Ecim no país, no ano de 2020, buscará atender

ao princípio da indução de boas práticas para a melhoria da qualidade do ensino
público, devendo, para tanto, ser priorizada a instalação das escolas em todos os
estados da federação, conforme a viabilidade de implantação.

Art. 9º Para o ano de 2020, será priorizada a implantação de duas Ecim em
cada um dos estados e no Distrito Federal, que manifestarem interesse dentro do
prazo estabelecido e divulgado pelo MEC, em um total de cinquenta e quatro Ecim.

Art. 10. As Ecim remanescentes da manifestação de interesse estadual serão
direcionadas para o atendimento da demanda apresentada pelos municípios
interessados, obedecendo aos seguintes critérios:

I - eliminatório: inexistência de militares da reserva das Forças Armadas residentes no
município na proporção de 3 (três) candidatos, oficiais, para cada tarefa a ser exercida na Ecim (considerando
as patentes necessárias para a instalação das Ecim) e 2 (dois) candidatos, praças, para cada tarefa a ser
exercida na Ecim (considerando o mínimo de doze monitores por escolas até o ideal de dezesseis);
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II - classificatório:
a) ser capital do estado ou pertencer à região metropolitana;
b) estar situada na faixa de fronteira; e
c) faixa populacional, considerando a realidade estadual.
III - desempate: valor populacional absoluto.
Parágrafo único. Para os critérios elencados no inciso II serão atribuídos

pontos, a fim de que sejam classificados, no âmbito de cada estado, os municípios, em
ordem decrescente de pontuação, para priorização de implantação das Ecim, conforme
vagas disponíveis, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 11. Serão atendidos, para o ano de 2020, os municípios que ocuparem
a 1ª colocação dentro de cada estado em que for viável a implantação das Ecim.

Art. 12. A indicação dos municípios classificados na 1ª colocação dentro de
cada estado para implantação das Ecim remanescentes será realizada, primeiramente,
considerando os estados com o maior número de manifestações de interesse
municipal, levando-se em conta todo o cenário nacional.

§ 1º Serão retirados da lista de priorização aqueles estados em que ficar
verificada a impossibilidade de implantação da Ecim, por não atendimento de algum
critério elencado no art. 10.

§2º O Distrito Federal poderá participar da lista de priorização, após o
estado com o menor número de manifestações de interesse de municípios, desde que
atendidos os critérios elencados no art. 10, tendo em vista sua organização
administrativa vedar a divisão em municípios.

Art. 13. Após a distribuição elencada nos artigos anteriores, caso ainda haja
vagas para implantação das Ecim, considerando o objetivo de cinquenta e quatro
escolas para o ano de 2020, estas vagas serão distribuídas entre os estados que
manifestarem interesse em aderir ao Pecim.

§ 1º A lista de priorização dos estados que manifestarem interesse em
aderir ao Pecim será organizada em ordem decrescente, iniciando-se pelos estados que
tiverem o maior número de manifestações de interesse municipais, levando-se em
conta todo o cenário nacional.

§ 2º Os estados contemplados com as vagas remanescentes poderão indicar
uma escola do rol dos municípios que manifestarem interesse, desde que fique
acordado, no Termo de Adesão, o apoio de pessoal e/ou financeiro do Governo
Estadual para a implantação da Ecim naquele município.

§ 3º Em caso de inviabilidade do apoio estadual para implantação das Ecim,
poderá a indicação do estado recair em uma escola da sua rede de ensino, desde que,
preferencialmente, não seja localizada em município já contemplado.

CAPÍTULO IV
DA ADESÃO
Art. 14. A adesão ao Pecim, pelos estados, municípios e pelo Distrito

Federal, deverá ser formalizada por meio da assinatura de Termo de Adesão.
Parágrafo único. O Termo de Adesão de que trata o caput será assinado, de

forma conjunta, pelo Ministro de Estado da Educação e pelo Chefe do Executivo local,
em que serão firmados os compromissos dos entes no Pecim, conforme os modelos de
pactuação previstos no art. 15.

CAPÍTULO V
DOS MODELOS DE PACTUAÇÃO
Art. 15. O Pecim disponibilizará duas formas de pactuação a serem

escolhidas pelo MEC:
I - Modelo de Disponibilização de Pessoal - o MEC disponibilizará pessoal

das Forças Armadas para as Ecim, e, em contrapartida, os estados, o Distrito Fe d e r a l
ou os municípios farão o aporte financeiro necessário à implementação do modelo nas
escolas selecionadas; e

II - Modelo de Repasse de Recurso - o MEC fará o aporte financeiro para
as adaptações das escolas, conforme art. 20, e, em contrapartida, os estados
disponibilizarão militares das Corporações Estaduais para atuarem nas escolas
selecionadas, arcando com os correspondentes custos.

§ 1º Os valores, as dimensões atendidas, o número de profissionais militares
e outros constarão no Termo de Adesão, respeitando as particularidades locais.

§ 2º A definição pelo MEC, buscando atender às necessidades dos entes da
federação, quanto à escolha do modelo de pactuação, considerará a disponibilidade
orçamentária, financeira e de pessoal militar das partes.

CAPÍTULO VI
DA SELEÇÃO DAS ESCOLAS
Art. 16. Os entes federativos serão orientados a considerar, para seleção

das escolas no ano de 2020, os seguintes critérios:
I - com alunos em situação de vulnerabilidade social;
II - com desempenho abaixo da média estadual no Índice de

Desenvolvimento da Educação Básica - Ideb;
III - preferencialmente, com o número de matrículas de 501 a 1.000;
IV - com a oferta das etapas anos finais do ensino fundamental regular e/ou

ensino médio regular;
V - com a oferta de turno matutino e/ou vespertino, excetuando-se o

noturno; e
VI - com a aprovação da comunidade escolar para a implantação do

modelo, por meio de consulta pública.
CAPÍTULO VII
DO APOIO TÉCNICO PARA A IMPLANTAÇÃO DA ECIM
Art. 17. O MEC apoiará tecnicamente as Secretarias de Educação estaduais,

municipais e do Distrito Federal participantes do Pecim, por meio de:
I - apoio técnico para a implantação, a execução, o monitoramento e a

avaliação do modelo;
II - disponibilização do Manual das Escolas Cívico-Militares; e
III - suporte à implantação de instrumentos de monitoramento a serem

incorporados à rotina das secretarias e da gestão escolar, por meio de avaliações
diagnósticas e formativas, do sistema de tecnologia e informação da Secretaria de
Educação Básica.

CAPÍTULO VIII
DO APOIO DE PESSOAL MILITAR
Art. 18. O MEC poderá fornecer apoio aos estados, ao Distrito Federal e aos

municípios, mediante parceria com o Ministério da Defesa - MD, para a contratação de
militares inativos das Forças Armadas, mediante Prestação de Tarefa por Tempo Certo
- PTTC.

§ 1º O apoio de pessoal aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios
que aderirem ao Pecim será realizado naquelas localidades em que houver
disponibilidade de efetivo qualificado.

§ 2º Na localidade em que não houver a possibilidade de disponibilização
de militares das Forças Armadas, poderão ser empregados militares estaduais para a
implantação das Ecim sob responsabilidade do estado.

§ 3º No caso do apoio previsto no caput, serão fixadas as contrapartidas
dos entes no Termo de Adesão de que trata o art. 14.

Art. 19. Os militares desempenharão, nas Ecim, tarefas nas áreas da gestão
educacional, administrativa e didático-pedagógica, conforme contrato de PTTC, devendo
ser observados os seguintes critérios gerais, eliminatórios, para a seleção desses
profissionais:

I - idoneidade moral e reputação ilibada; e
II - perfil profissional ou formação acadêmica compatível com a tarefa para

a qual tenha sido indicado.
CAPÍTULO IX
DO APOIO FINANCEIRO
Art. 20. No Modelo de Repasse de Recurso, previsto no art. 15, inciso II,

desta Portaria, o apoio financeiro aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios que
aderirem ao Pecim será mediante apresentação de projetos, no âmbito do Plano de
Ações Articuladas - PAR, na forma de ato do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

§ 1º As iniciativas a serem cadastradas no âmbito do PAR poderão atender
às seguintes dimensões: gestão educacional; formação de professores e de profissionais
de serviço e apoio escolar; práticas pedagógicas e avaliação e infraestrutura física e
recursos pedagógicos.

§ 2º Os entes deverão cadastrar as iniciativas no módulo Plano de Ações
Articuladas - PAR do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle -
SIMEC do MEC, indicando as unidades escolares que irão participar do Pecim, conforme
legislações próprias do PAR.

CAPÍTULO X
DO APOIO À CAPACITAÇÃO
Art. 21. O MEC apoiará a capacitação inicial e continuada dos profissionais

envolvidos no Pecim, nas modalidades presencial e a distância, por intermédio de
disponibilização de conteúdos e/ou de cursos.

CAPÍTULO XI
DA IMPLANTAÇÃO E DO MONITORAMENTO DO MODELO
Art. 22. O modelo de Ecim será implantado e monitorado nas seguintes

etapas:
I - adesão voluntária dos entes federativos por meio da assinatura do Termo

de Adesão, pelo Chefe do Executivo estadual, municipal ou distrital;
II - indicação, pelos entes federativos, no ato da adesão, do coordenador

local do Pecim, que será o responsável por acompanhar a implantação do Pecim e
monitorar a sua execução;

III - indicação pelos entes federativos das escolas, conforme os critérios
estabelecidos nesta Portaria;

IV - encaminhamento das necessidades identificadas nas unidades escolares
para a implantação do modelo de Ecim, para a avaliação do FNDE, de acordo com o
previsto no art. 20 desta Portaria;

V - contratação de militares inativos das Forças Armadas para as escolas
participantes do Pecim, conforme o art. 18 desta Portaria;

VI - disponibilização de militares das polícias militares e dos corpos de
bombeiros militares, pelos estados e pelo Distrito Federal, para as localidades onde
não houver militares disponíveis das Forças Armadas ou em cumprimento ao pactuado
com o ente federativo;

VII - indicação e disponibilização dos profissionais de cada rede que
participarão da capacitação para atuarem nas Ecim;

VIII - capacitação de militares, de gestores, de professores e dos demais
profissionais da educação básica;

IX - disponibilização e repasse, pelo MEC, de apoio financeiro, nos termos
do PAR;

X - implantação nas escolas do Manual das Escolas Cívico-Militares;
XI - acompanhamento e gerenciamento, pelas Secretarias de Educação dos

entes federativos, da adoção do modelo, das orientações e dos parâmetros de
avaliação definidos pelo MEC;

XII - adaptação da infraestrutura escolar;
XIII - prestação de contas ao FNDE dos recursos de que trata esta Portaria

repassados as respectivas redes de ensino; e
XIV - prestação de contas ao MEC, pelos entes federativos, do

monitoramento da implantação do modelo em suas respectivas redes de ensino.
CAPÍTULO XII
DA AVALIAÇÃO DO MODELO E DO PROGRAMA
Art. 23. O Pecim, e em especial o desempenho das escolas participantes,

será objeto de avaliação de resultado, com o intuito de gerar evidências para o seu
aperfeiçoamento, a partir de metodologia de acompanhamento definida e aplicada pelo
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP.

Art. 24. As secretarias de educação deverão acompanhar, sistematicamente,
a evolução do desempenho das escolas e de seus estudantes atendidos pelo Pecim e
encaminhar estratégias de solução de problemas, para os casos que se fizerem
necessários, voltadas à consecução do objetivo preconizado pelo Pecim.

CAPÍTULO XIII
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 25. O Pecim integra o Compromisso Nacional pela Educação Básica, de

forma a produzir conhecimento, consolidar o aprendizado e induzir boas práticas
relacionadas à gestão administrativa, educacional e didático-pedagógica adotadas nas
Ec i m .

Art. 26. A participação no Pecim não exime o ente federativo das
obrigações educacionais estabelecidas na Constituição Federal - CF, na Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional - LDB e no Plano Nacional de Educação - PNE.

Art. 27. O pedido de exclusão do Pecim, das escolas selecionadas a
participarem do projeto piloto em 2020, deverá ser formalizado pelo Chefe do
Executivo local e encaminhado ao MEC no final do ano letivo de 2020.

Art. 28. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação das disposições
desta Portaria serão dirimidos pela Secretaria de Educação Básica do MEC, por
intermédio da Subsecretaria de Fomento às Escolas Cívico-Militares - Secim.

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

ANEXO

. Parâmetros Pontuação

. Capital ou região metropolitana 01

. Faixa de Fronteira 02

. População 01 a 04

Capital ou região metropolitana - se o município for definido como Região Metropolitana ou Capital do Estado = 1 ponto;
Faixa de Fronteira - por este critério, se for município que seja da faixa de fronteira = 2 pontos
População - a quantidade de população vale até 4 pontos de acordo com as faixas consideradas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE em cada Estado,

conforme lista abaixo:

. ES T A D O 1 PONTO 2 PONTOS 3 PONTOS 4 PONTOS

. Acre Até 9.176 Até 15.153 Até 32.412 Acima de 32.412

. Alagoas Até 8.491 Até 17.140 Até 25.702 Acima de 25.702

. Amapá Até 5.802 Até 12.495 Até 39.942 Acima de 39.942
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. Amazonas Até 15.486 Até 22.809 Até 33.411 Acima de 33.411

. Bahia Até 11.201 Até 16.704 Até 27.274 Acima de 27.274

. Ceará Até 13.693 Até 20.352 Até 39.232 Acima de 39.232

. Distrito Federal Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica

. Espírito Santo Até 11.273 Até 18.260 Até 31.091 Acima de 31.091

. Goiás Até 3.541 Até 6.904 Até 17.121 Acima de 17.121

. Maranhão Até 11.063 Até 17.588 Até 29.191 Acima de 29.191

. Mato Grosso Até 5.027 Até 10.392 Até 18.656 Acima de 18.656

. Mato Grosso do Sul Até 13.693 Até 20.352 Até 39.232 Acima de 39.232

. Minas Gerais Até 4.709 Até 8.005 Até 17.243 Acima de 17.243

. Pará Até 17.141 Até 27.904 Até 51.651 Acima de 51.651

. Paraíba Até 4.344 Até 7.164 Até 14.719 Acima de 14.719

. Paraná Até 5.046 Até 9.085 Até 18.040 Acima de 18.040

. Pernambuco Até 13.596 Até 21.939 Até 37.566 Acima de 37.566

. Piauí Até 4.401 Até 6.031 Até 10.402 Acima de 10.402

. Rio de Janeiro Até 17.525 Até 35.379 Até 127.461 Acima de 127.461

. Rio Grande do Norte Até 4.418 Até 7.925 Até 12.924 Acima de 12.924

. Rio Grande do Sul Até 2.965 Até 5.712 Até 14.380 Acima de 14.380

. Rondônia Até 8.783 Até 14.972 Até 31.135 Acima de 31.135

. Roraima Até 8.696 Até 10.943 Até 18.398 Acima de 18.398

. Santa Catarina Até 3.581 Até 7.479 Até 16.936 Acima de 16.396

. São Paulo Até 5.152 Até 12.799 Até 38.695 Acima de 38.695

. Sergipe Até 7.344 Até 13.503 Até 24.976 Acima de 24.976

. Tocantins Até 3.122 Até 4.608 Até 8.611 Acima de 8.611

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA Nº 4, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019

Estabelece as normas e procedimentos para o
encerramento do exercício financeiro de 2019 a serem
observados no âmbito do Ministério da Educação

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº
4.320/1964, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº
10.180/2001, Lei nº 13.707/2018, na Lei nº 13.808/2019, no Decreto nº 93.872/1986 e
suas alterações, no Decreto nº 6.170/2007, Decreto nº 9.373/2018, no Decreto nº
9.428/2018, no Decreto nº 9.711/2019, e suas alterações, no Decreto nº. 9.896/2019, na
Portaria AGU nº 40, de 10/02/2015 e suas alterações, na Portaria STN/MF n° 548, de
24/09/2015, na Portaria Conjunta PGF/STN nº 8, de 30/12/2015, na Portaria da SPO que
dispõe sobre os prazos-limite para empenho e reforço de dotações orçamentárias
referentes ao exercício de 2019 no âmbito do MEC, na IN SEDAP/PR nº 205/1988, nos
Acórdãos do Tribunal de Contas da União nº 2.731/2008-P, nº 1.338/2014-P, nº
1.464/2015-P, nº 2.823/2015-P, nº 2.698/2016-P, e nº 1.331/2019-P, no Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, 8ª edição (Portaria Conjunta STN/SOF nº
06, de 18/12/2018 - Aprova a Parte I e Portaria STN nº 877, DE 18/12/2018, aprova as
Partes II, III, IV e V), e no Manual SIAFI, resolve:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Portaria estabelece normas e os procedimentos para o

encerramento do exercício financeiro de 2019 a serem observados no âmbito do Ministério
da Educação.

TÍTULO II
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
CAPÍTULO I
DOS RESTOS A PAGAR
Art. 2º Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas e não pagas até

o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas, na forma
prevista na Lei nº 4.320/1964, no Decreto nº 93.872/1986 e suas alterações.

§ 1º São Restos a Pagar Processados, Restos a Pagar Não Processados em
Liquidação e Restos a Pagar Não Processados a Liquidar, respectivamente, a inscrição de
despesas empenhadas e liquidadas, despesas empenhadas com a liquidação iniciada e as
despesas empenhadas com a liquidação não iniciada, conforme disposto no Manual SIAFI
(Macrofunção 02.03.17 - Restos a Pagar).

§ 2º A inscrição de despesas em Restos a Pagar Não Processados em Liquidação
e dos Restos a Pagar Não Processados a Liquidar está condicionada à indicação pelo
Ordenador de Despesas ou por pessoa por ele indicada, por ato legal, e incluído no SIAFI
em campo próprio na tabela de UG.

I - Previamente à indicação dos respectivos empenhos, os valores deverão ser
analisados e ajustados com base nos compromissos já assumidos, procedendo-se, até o dia
03/01/2020, à anulação daqueles que estiverem em desacordo com a legislação vigente
(Acórdão TCU nº 2823/2015-P) e dos que não serão indicados para inscrição em Restos a
Pagar Não Processados a Liquidar e em Restos a Pagar Não Processados em Liquidação.

II - A inscrição de despesas em Restos a Pagar Não Processados a Liquidar será
realizada com base no saldo credor da conta contábil 89991.33.01 (Controle Indicação NE
a ser Inscrita em RPNP a Liquidar), mediante a indicação, no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, dos empenhos constantes nas
relações de notas de empenho (RN) pelo ordenador de despesas da unidade gestora, ou
pessoa por ele autorizada formalmente no referido sistema, no período de 02/12/2019 a
06/01/2020.

III - A inscrição de despesas em Restos a Pagar Não Processados em Liquidação
será realizada com base no saldo credor da conta contábil 89991.33.03 (Controle Indicação
NE a ser Inscrita em RPNP em Liquidação), mediante a indicação, no SIAFI, dos empenhos
constantes nas relações de notas de empenho (RN) pelo ordenador de despesas da
unidade gestora, ou pessoa por ele autorizada formalmente no referido sistema, no
período de 02/12/2019 a 06/01/2020.

IV - As Notas de Empenho não indicadas pelo Ordenador de Despesas nos
prazos estabelecidos nos incisos II e III serão anuladas automaticamente pela Coordenação-
Geral de Contabilidade da União - CCONT/STN em 08/01/2020, com base no saldo das
contas contábeis: 62292.01.01 (Empenhos a Liquidar) e 62292.01.02 (Empenhos em
Liquidação), respectivamente.

§ 3º A inscrição de despesas em Restos a Pagar Processados será realizada
automaticamente pela CCONT/STN, conforme disposto nas Macrofunções 02.03.17 (Restos
a Pagar) e 02.03.18 (Encerramento do Exercício).

§ 4º Não poderão ser indicados para inscrição em Restos a Pagar Não
Processados empenhos referentes a despesas com diárias, ajuda de custo e suprimento de
fundos, conforme disposto no item 3.3 da Macrofunção 02.03.17 (Restos a pagar).

CAPÍTULO II
DO BLOQUEIO E CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR
Art. 3º Os órgãos e unidades vinculados ao Ministério da Educação deverão

observar as regras de bloqueio e cancelamento de restos a pagar não processados
estabelecidas pelos Decretos nº 93.872/1986, 9.428/2018 e 9.896/2019.

§ 1º Não serão objeto de bloqueio os restos a pagar relativos às despesas do
Ministério da Saúde e os decorrentes de emendas individuais impositivas discriminadas
com identificador de resultado primário 6, cujos empenhos tenham sido emitidos a partir
do exercício financeiro de 2016.

§ 2º Os saldos de restos a pagar, inscritos ou reinscritos até o exercício de 2016
na condição de não processados e que não forem liquidados até 31 de dezembro de 2019,
inclusive os relativos às despesas do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC e às
despesas do Ministério da Educação financiadas com recursos da Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino, serão cancelados nesta data pela Secretaria do Tesouro
Nacional - STN (art. 3º, Decreto nº 9.428/2018).

§ 3º Os saldos de restos a pagar inscritos no exercício de 2017 na condição de
não processados que não forem desbloqueados até 31/12/2019, inclusive os relativos às
despesas do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC e às despesas do Ministério da
Educação financiadas com recursos da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, serão
cancelados nesta data pela STN (art. 4º, Decreto nº 9.428/2018).

I - As unidades gestoras responsáveis pelos saldos dos restos a pagar
bloqueados poderão efetuar os respectivos desbloqueios, desde que se refiram às despesas
executadas diretamente pelos órgãos e entidades da União ou mediante transferência ou
descentralização aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, cuja execução tenha
sido iniciada até 14/11/2019 (art. 68, § 4º, Decreto nº. 93.872/1986 e art. 1º, Decreto nº.
9.896/2019).

II - Considera-se iniciada a execução da despesa, para fins do disposto no inciso
I:

a) na hipótese de aquisição de bens, a despesa verificada pela quantidade
parcial entregue, atestada e aferida; e

b) na hipótese de realização de serviços e obras, a despesa verificada pela
realização parcial com a medição correspondente atestada e aferida.

III - Os saldos de restos a pagar inscritos no exercício de 2017 na condição de
não processados, desbloqueados em 2019 e que não forem liquidados, inclusive os
relativos às despesas do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC e às despesas do
Ministério da Educação financiadas com recursos da Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino, serão cancelados em 31/12/2020 pela STN (art. 68, § 7º, Decreto nº
93.872/1986).

§ 3º Após o cancelamento da inscrição da despesa como Restos a Pagar, o
pagamento que vier a ser reclamado poderá ser atendido à conta de dotação destinada a
despesas de exercícios anteriores (art. 69, Decreto nº 93.872/1986).

CAPÍTULO III
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
Art. 4º Os órgãos e unidades vinculadas ao MEC poderão emitir empenho tendo

por base os prazos estabelecidos na Portaria da SPO que trata dos prazos-limite para
empenho e reforço de dotações orçamentárias referentes ao exercício de 2019 no âmbito
deste ministério.

Art. 5º Não será permitida a realização de atos de gestão orçamentária,
financeira e patrimonial, no âmbito do SIAFI, após 31 de dezembro de 2019, relativos ao
exercício findo.

Parágrafo único. Excetuam-se da vedação do caput os ajustes para fins de
elaboração das demonstrações contábeis, os quais deverão ser efetuados até o trigésimo
dia de seu encerramento, na forma estabelecida pelo órgão central do Sistema de
Contabilidade Federal, conforme disposto no § 2º do art. 143 da Lei nº 13.707/2018.

Art. 6º As unidades que tiverem efetuado descentralizações de créditos
orçamentários para a execução por outras unidades, mas que não tenham feito o repasse
integral dos recursos financeiros, deverão registrar os Valores a Liberar entre a diferença
dos valores financeiros repassados pela unidade descentralizadora e o total de empenhos
emitidos pela unidade recebedora até 31/12/2019, atentando-se para a devida inscrição
em restos a pagar, no SIAFI2019, do saldo dos créditos empenhados pela unidade
recebedora.

Art. 7º As unidades de orçamento e finanças, sob a supervisão das respectivas
setoriais de contabilidade, diligenciarão no sentido de que todos os encargos cuja
documentação se encontre em seu poder, sejam liquidados e/ou pagos nos prazos
estabelecidos no Cronograma de Encerramento do Exercício, constante do Anexo a esta
Portaria.

CAPÍTULO IV
DO SUPRIMENTO DE FUNDOS
Art. 8º Os detentores do regime de adiantamento (suprimento de fundos)

deverão fornecer ao ordenador de despesas a indicação precisa das aplicações realizadas
e dos saldos em seu poder até 31/12/2019, para fins de registro contábil dos valores
aplicados e adequação da responsabilidade pelos saldos remanescentes.

§ 1º A comprovação dos valores aplicados até a data mencionada no caput
deste artigo deverá ser apresentada até 15/01/2020, conforme disposto no art. 46,
parágrafo único, do Decreto nº 93.872/1986 e no manual SIAFI (Macrofunção 02.11.21 -
Suprimento de Fundos)

§ 2º A reclassificação de despesas só poderá ser realizada no sistema SIAFI do
exercício em que foi feita a concessão do suprimento de fundos. Assim, a unidade deverá
observar os prazos estabelecidos no Anexo desta Portaria para fechamento de UG, para se
efetuar a reclassificação da despesa executada no subitem 96, conforme disposto na
Macrofunção 02.11.21 (Suprimento de Fundos, item 11.2.3)

§ 3º As contas 21891.36.09 (Saque - Cartão de Pagamento do Governo Federal)
e 21891.36.10 (Fatura - Cartão de Pagamento do Governo Federal), deverão conter
somente os valores relativos à apropriação de despesa vinculada a suprimento de fundos
referente às faturas a vencer no exercício seguinte.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS PATRIMONIAIS
Art. 9º As unidades deverão dar continuidade aos procedimentos de

reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos e passivos da União, especialmente
quanto aos créditos a receber; à dívida ativa; aos ajustes para perda de ativos; às provisões
e obrigações por competência; ao registro dos ativos e passivos contingentes; às avaliações
e mensurações de bens; ao cálculo da depreciação e amortização de ativos, entre outros,
conforme disposto no MCASP e Manual SIAFI, detalhados por assunto.
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